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O direito à saúde sob o aspecto da Constituição Federal de 1988 é 

fundamental e essencial para que o cidadão tenha o mínimo necessário para 

sua existência. 

O objetivo deste trabalho é discutir sobre o dever do Estado de garantir através 

de políticas públicas sociais, acesso igualitário a saúde para população, 

fazendo jus ao princípio da isonomia, abordando os aspectos pertinentes as 

dificuldades e busca para que possam usufruir do fornecimento de 

medicamentos de alto custo, exames e tratamentos para vários tipos de 

doenças, tratamento esses que geralmente não são ofertados pelo Estado. 

Como recursos metodológicos utilizou-se a pesquisa bibliográfica descritiva,  

explicativa e documental. Diante dos aspectos estudados, conclui-se que, no 

Brasil, a saúde e o Direito são áreas muito politizadas, o que decorre devido ao 

aumento da procura ao Poder Judiciário por parte dos cidadãos, que exigem 



das autoridades administrativas, garantias de acesso a saúde integralizada, 

saúde mental, física e odontológica entre outros serviços. 

 


